
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2857865 - GO (2025/0051489-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FRANCISCO VIDALVE DE ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : BANCO CSF S/A
ADVOGADO : ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - PE023255
AGRAVADO : BANCO C6 CONSIGNADO S.A.
ADVOGADA : FERNANDA RAFAELLA OLIVEIRA DE CARVALHO - PE032766
AGRAVADO : BANCO BRADESCARD S.A.
ADVOGADA : ROBERTA HENKES THOMPSON FLORES - DF043002
AGRAVADO : NU PAGAMENTOS S.A. - INSTITUICAO DE PAGAMENTO
ADVOGADO : RICARDO MARTINS MOTTA - GO039101
AGRAVADO : BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA
ADVOGADOS : DENIO MOREIRA DE CARVALHO JR - MG041796

LUIZ FERNANDO BOLOGNANI CARVALHO - MG196737

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
REVISIONAL. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. CARTÃO DE CRÉDITO.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. TUTELA
DE URGÊNCIA. INDEFERIMENTO. MÉRITO DA CAUSA. NATUREZA
PRECÁRIA DA DECISÃO. RECURSO ESPECIAL. SÚMULA Nº 735/STF.
MITIGAÇÃO. INVIABILIDADE.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. O Superior Tribunal de Justiça entende não ser cabível recurso especial
quanto à alegação de ofensa a dispositivos de lei relacionados com a
matéria de mérito da causa que, em liminar ou antecipação de tutela, é
tratada apenas sob juízo precário de mera verossimilhança, circunstância
que atrai, por analogia, a Súmula nº 735/STF.
3.  Admite-se a mitigação do entendimento acima expresso quando o
recurso visa a discutir a interpretação das normas que regulam o
deferimento da medida, o que não se configura nos presentes autos.
4. Agravo  conhecido para  conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer29/04/2025 05/05/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .07 de maio de 2025
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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nessa extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por FRANCISCO VIDALVE DE
ARAÚJO contra a decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, alínea  "a", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Goiás assim ementado:

 

"EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE REVISÃO DE CRÉDITO C
/C OBRIGAÇÃO DE FAZER. LEI DO SUPERENDIVIDAMENTO - LEI N° 14.181
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/2021. DECRETO 11.150/2022. TUTELA DE URGÊNCIA. PARCIALMENTE
CONCEDIDA. DECISÃO MANTIDA. 1. Trata-se o agravo de instrumento de
recurso cuja análise pela instância revisora cinge-se à verificação do acerto
ou desacerto da decisão agravada. 2. A tutela de urgência apenas será
concedida se observados, concomitantemente, os requisitos do art. 300,
caput, do CPC, assim a probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco
ao resultado útil do processo, bem como a reversibilidade dos efeitos da
decisão. 3. O superendividamento, nos moldes do art. 54-A, § 1odo CDC,
consiste na impossibilidade manifesta de o consumidor, pessoa natural e de
boa-fé, pagar a totalidade de suas dívidas de consumo, exigíveis e
vincendas, sem comprometer seu mínimo existencial. 4. Além de o atual valor
da renda auferida pelo agravante não se amoldar ao que estabelece o art. 3o
do DL 11.150/2022, as operações de crédito consignado regidas por lei
específica se excluem da aferição da preservação e do não comprometimento
do mínimo existencial, certo que, conforme constatado no juízo a quo, elas
não extrapolam a margem legal consignável estabelecida na Lei n°. 10.820
/2003, não exsurgindo de plano comprovada a probabilidade do direito de
que se diz detentor. 5. Não o bastante, também não se constata que a espera
pela audiência de conciliação ou resolução de mérito coloquem em risco o
mínimo existencial, não se afigurando delineado, sob esse prisma, o
periculum in mora. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E
DESPROVIDO" (e-STJ fls. 140/141).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 184/208).
No recurso especial, a recorrente alega violação dos seguintes dispositivos

legais com as respectivas teses:
(i) art. 1.022, II, do Código de Processo Civil, porque o acórdão combatido

teria incorrido em negativa de prestação jurisdicional ao não apreciar aspectos
relevantes da demanda suscitados nos embargos declaratórios; e

(ii) arts. 6º, XI e XII, e 54-A, § 1°, do Código de Defesa do Consumidor, haja
vista que sua única fonte de renda é o seu benefício previdenciário, que se encontra
integralmente comprometido com o pagamento de obrigações financeiras,
comprometendo o seu mínimo existencial, o que enseja a  concessão da tutela de
urgência para a suspensão da cobrança das dívidas questionadas.

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 243/260), o recurso especial foi
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
De início, no tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o

Tribunal de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia
com a aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese, pois manifestou-se
expressamente quanto à ausência  dos requisitos para a concessão da tutela de
urgência e a inaplicabilidade dos dispositivos do Código de Defesa do Consumidor que
versam sobre o superendividamento.

Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o
julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

A esse respeito, os seguintes precedentes:
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"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde'  (REsp 1.923.107
/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

, DJe ).10/8/2021 16/8/2021
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n.
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."  (AgInt no AREsp 2.164.998
/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de  - grifou-se)13/2/2023 16/2/2023
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1.  Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na
medida em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe
foram postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora
não tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."  (AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP,
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe13/2/2023
de  - grifou-se)16/2/2023
 
Quanto ao mérito, cuida-se, na origem, de agravo de instrumento interposto

contra decisão que indeferiu pedido de tutela de urgência.
Esta Corte Superior entende não ser cabível recurso especial quanto à

alegação de ofensa a dispositivos de lei relacionados com a matéria de mérito da causa
que, em liminar ou antecipação de tutela, é tratada apenas sob juízo precário de mera
verossimilhança, atraindo a aplicação, por analogia, do enunciado da Súmula nº 735
/STF: " ".Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DE ABSTENÇÃO DE USO DE MARCA. PEDIDO DE
INDENIZAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. TUTELA
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DE URGÊNCIA. SÚMULA N. 735 DO STF. PRETENSÃO RECURSAL QUE
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO
STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em omissão quando a decisão está clara e suficientemente
fundamentada, resolvendo integralmente a controvérsia. O julgador não está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes, quando
encontrar motivação satisfatória para dirimir o litígio sobre os pontos
essenciais da controvérsia em exame.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que não é
cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere
liminar ou antecipação de tutela, haja vista a natureza precária da decisão,
a teor do que dispõe a Súmula n. 735 do STF.
3. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n.
7 do STJ.
4. Agravo não provido."  (AREsp n. 2.709.380/SP, relator Ministro MOURA
RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 21/3/2025

 
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. INAPLICABILIDADE, DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE
SENTENÇA. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS
ONCOLÓGICOS. MEDIDA ACAUTELATÓRIA. BLOQUEIO DE VALORES.
SÚMULA 735/STF. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. 'Conforme a orientação jurisprudencial adotada por este STJ, é incabível,
em regra, o recurso especial em que se postula o reexame do deferimento ou
indeferimento de medida acautelatória ou antecipatória, ante a natureza
precária e provisória do juízo de mérito desenvolvido em liminar ou tutela
antecipada, cuja reversão, a qualquer tempo, é possível no âmbito da
jurisdição ordinária, o que configura ausência do pressuposto constitucional
relativo ao esgotamento de instância, imprescindível ao trânsito da
insurgência extraordinária. Incidência da Súmula 735 do STF' (AgInt no
AREsp 1.972.132/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA,
julgado em 28/3/2022, DJe de 31/3/2022).
2. No caso, o Tribunal de origem concluiu pela necessidade de bloqueio de
valores da executada em razão da resistência em cumprir a determinação
judicial de custeio dos medicamentos para tratamento oncológico da
recorrida, ressaltando que, em razão dessa resistência, e a despeito da
determinação judicial, a paciente teve de adquirir, por conta própria, os
medicamentos para que não tivesse seu tratamento prejudicado, tendo os
pedidos administrativos de reembolso negados.
3. A verificação do preenchimento ou não dos requisitos necessários para o
deferimento da medida acautelatória, no caso em apreço, demandaria o
reexame do conjunto fático-probatório, inviável em sede de recurso especial,
a teor da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e conhecer em parte do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento" (AgInt no AREsp
2.538.063/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 19
/8/2024, DJe de 2/9/2024).
 
Além disso, esta Corte tem admitido a mitigação do entendimento acima

expresso quando o recurso visa a discutir "(...) a interpretação legal das normas que
" (EDcl nos EDcl no REsp 1.280.826/MT, Rel.regulam o deferimento da medida

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/12/2014, DJe 2/2
/2015), o que não foi suscitado nas razões do recurso especial.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista
no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.
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É o voto.
 

Documento eletrônico VDA46803930 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 11/04/2025 00:37:40
Código de Controle do Documento: 4c6b4912-5b03-43b3-ae30-e5b8b13c1519



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.857.865 / GO
Número Registro: 2025/0051489-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
511849806 51184980620248090162 57181965920238090162

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCISCO VIDALVE DE ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : BANCO CSF S/A
ADVOGADO : ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - PE023255
AGRAVADO : BANCO C6 CONSIGNADO S.A.
ADVOGADA : FERNANDA RAFAELLA OLIVEIRA DE CARVALHO - PE032766
AGRAVADO : BANCO BRADESCARD S.A.
ADVOGADA : ROBERTA HENKES THOMPSON FLORES - DF043002
AGRAVADO : NU PAGAMENTOS S.A. - INSTITUICAO DE PAGAMENTO
ADVOGADO : RICARDO MARTINS MOTTA - GO039101
AGRAVADO : BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA
ADVOGADOS : DENIO MOREIRA DE CARVALHO JR - MG041796

LUIZ FERNANDO BOLOGNANI CARVALHO - MG196737

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - SUPERENDIVIDAMENTO

TERMO

Documento eletrônico VDA47243464 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 06/05/2025 00:32:25
Código de Controle do Documento: 407fd09c-0a4c-4dec-9eaa-43ed92704100



A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou29/04/2025 05/05/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 05 de maio de 2025

Documento eletrônico VDA47243464 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 06/05/2025 00:32:25
Código de Controle do Documento: 407fd09c-0a4c-4dec-9eaa-43ed92704100


